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N20528 MACAPA, 15 DE FEV.EREIRO DE 1993 • 2!-FEIRA DO ESTADO' DO AMAPÁ 

DECRETOS 

DECRETO N2 0247 DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV da 
Constituição do Estado do Amapá, e Ofício nº 026/93-PM1, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do Cel PM EUSIMAR LIMA 
COSTA, Comandante Geral da Polícia Militar, da sede de suas 
atribuições Macapá-AP, até a cidade de Belém-PA, para partici­
par de Reunião no Comando Militar do Norte, no período de 08 a 
1 O de fevereiro do corrente ano. 

Macapá-AP, em 12 de fevereiro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0248 DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da 
Constituição do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Designar ROBERVAL SOUZA DE AZEVEDO PICANÇO, 
Coordenador Estadual da Indústria, Comércio e Turismo, para 
viajar da sede de suas atribuições MACAPÁ-AP, até a cidade de 
Manaus-AM, a fim de participar da 11 Reunião do Fórum Nacional 
dos Secretários da Indústria, Comércio e Turismo dos Estados 
Brasileiros, no período de 15 a 17 de fevereiro do co'rrente ano. 

Macapá-AP, em 12 de fevereiro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N2 0249 DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da 
Constituição do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 4º 

da Lei nº 0011 de 12 de maio de 1992 e Ofício n<t 0064/93-SE­
JUSP, 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome de CfCERO BORGES 
BORDALO JÚNIOR, Secretário de Estado da Justiça e Seguran­
ça Pública, nos termos do item 111, parágrafo único, artigo 29 da 
Lei nº 0011 , de 12 de maio de 1992, até o valor de Cr$ 
50.000.000,00 (CINQUENTA MILHÕES DE CRUZEIROS), objeti­
vando custear despesas miúdas de pronto pagamento, com ma­
terial de consumo e serviços de terceiros, visando a manutenção 
e administração da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança 
Pública do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, em 12· de fevereiro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

SECRETARIAS DE ESTADO 

Administ .. ação 

PORTARIA N2 041/SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do 
Governo do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto (N) nº 0295 de 18.12.91 e Decreto 
nº 1497 de 16.1 0.92, resolve remover: 

Servidor: ILKA DIAS TEIXEIRA FIGUEIREDO 
Cargo: Administrador - Classe C-1 
Da: Coordenadoria Estadual da Indústria, Comércio e Tu­

rismo-CEICT 
Para: Procuradoria Geral do Governo do Estado do 

Amapá-PROG 
Processo: 28790.000252/93-SEAD 

Macapá-AP, em 02 de fevereiro de 1993 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretário de Estado da Administração 

PORTARIA N2 042/93-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do 
Governo do Estado do Amapé, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pe1o Der.reto (N) nº 0295 de 18 de dezembro de 



Macapá',' 15-02-93 

W91 e Decreto nll ,1497 de 16.1 0.92, 

RESOLVE: 

Designar o servidor AMÉRICO WEINNER MIRANDA 
NAIFF, Chefe do Núcleo Setorial de Planejamento, Código 
CDS-1, pertencente.ao Quadro de Pessoal do extinto Território 
Federal do Amapá, para viajar de Macapá-AP, sede de suas ati­
vidades funcionais, até a cidade de Belém-PA, no perfodo de 09 
a 11 do corrente mês, para tratar de assuntos relacionados a or­
ganização do IPEM-AP. 

Macapá-AP, 05 de fevereiro de 1993 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretário de Estado da Admlnlatraçlío 

PORTARIA • ·~ N2 043/93-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADÓ DA ADMINISTRAÇÃO, do 
Governo do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto (N) n2 0295 de 18 de dezembro de 
1991 e Decreto n2 1497 de 16.1 0.92, 

RESOLVE: 

Designar a servidora BENEDITA BARBOSA VIEIRA, ocu­
pante do Cargo de Administrador, lotada nesta Secretaria, per­
tencente ao Quadró de Pessoal do extinto Território Federal do 
Amapá, para viajar de Macapá-AP, sede de suas atividades fun­
cionais, até a cidade de Belém-PA, no perfodo de 09 a 11 do 
corrente mês, para tratar de assuntos relacionados a organi­
zação do IPEM-AP. 

Macapá-AP, 05 de fevereiro de 1993 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
S;u:retárlo de Estado da Administração 

PORTARIA N2051/93-GAB/SEAD (B) 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRA­
ÇÃO , do Governo do Estado do Amapá, usando das a 
tribuiçÕes que lhe são conferidas pelo Decreto (N1 
nº 0295 , de 18 . 12 . 91 , e Decreto nº 1497, de 16 . 10 . 
92 , 

R E S O L V E: 

Considerar desligada do Quadro .de Pes 
soal do extinto ]erritÓrio Federal do Amapá, a ser 
vidora JANETE SILVA CONCEIÇÃO , Nutricionista, re 
distribuída par~ a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ , em 
BELEM-PA , at raves da Por taria/DRH/SAF/MTA/N2 5 . 107/ 
92, publicada no D. O. U, de 18 . 12 . 92 . 

Mac apá-Ap , 05 de Fevereiro de 1 . 993 . 

PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 
Secretário de Estado do Administração 

.Departamento de 
iÂ!trada~ de Rodagem 

IDXLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO I DER .-AP 

li 
2~ TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 ·059/92 -DER/AP 

2~ TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 
059/92-DER/AP, QUE ENTRE SI CELE ­

BRAM O GOVERNO DO ESTADO DO AMAI' I.' 
ATRAvtS DO DEPARTAMENTO DE E5TR! 
DAS DE RODAmx E J.. FIRioiA C .R. AL. 
MEIDA s/ A-ENGENHARlA E CONSTRUÇÕEs 
PARA OS SERVIÇOS DE IMP LANTAÇÃO E 
PAVIMENTAÇÃO DA RODOVIA BR-1~ TRE 
CHO, FERREIRA COKES/TARTARutrALznmO 

SUB-TRECHO Km 210/Km 220. 

O Governo do Estado do AD&pi, representado neste a.­
to po1o ElCio Sr• Oovernedor AJINIBAL BARCELLOS, daqui em dian 
h denollinalio siçl.lltm10nb CONTRAT.Arl'E e a Firll& C .R. AOOI!' 
1:\{1 3/ .A.-l!o.'llGEM!AR!A E CO!lS'l'RUÇÕES, com sede no Rio de Janeiro • 

DIÁRIO OFICIAL 

1 rua 'feMilo Ottoni, 63 , 311 andar, CGC ll1 
' 

'33.317 ,249/00087.54 neste ato representado por seu bastante 
'procuxdor Sr •. PAULO ROJ!ERTO DE OLimRA, daqUi e11 diante 

1 
denollinado si.Ple!lllllnte COll'l'RATADA 1 reso1 vem de ceJIIUJII acorde 

j fi:ru.r o presente termo aditivo ao contrato na 059/92 TJF:R/Al 
. con1'or11e cl4uBUÍa abaixo 1 

CLlUSULA PRIXEIRA - DO PRAZO: Fioa prorrogado por mais )60 
(t~antos e sessenta) dias ~teis consecutivos o prazo pa­
ra oonclusão dos servi ços, objeto do contrato nR 059/92 -
D.E.R./AP e aditivos. 

.CL.WSULA SEOUNDA1 Penoaneeerão inalterados as demais el!ius.!!. 
• las do illstX'\lllento principal, 

E, por estarea assi.ll de acordo, as partes assi.DBIII 
o presente termo. Aditivo em 5 (cinco) vias de igual teor 
e forma, para o mesmo fim, na presença de 2 {duas) testemu -
nhas abaixo assinadas. 

TESTEXUNIIAS: 

Macap,, de 

ANNI"BAL ,BARCELLOS 

~ CONTRATANTE = 
PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA 
e COII'l'RA'!'ADO • 

Companhia de 
Desenvolvimento 
do Amapá· CODAP. 

EDITAIS DE CONCORRENCIA PÚBLICA 

NOs. 001/002/93 - CPL-CODAP 

de 1993 

O Presidente da COMPANHIA DE DESENVOLVI ­
MENTO no AMAPÁ- CODAP ., doravante denominada sim­
ple~men~e .coo~, atr avés de sua Comissão Permanen 
te ae L~c~taçao , àoravante denominada simplesmen= 
te CPL, nomeada pela Por·t aria no 063/GAB- CODAP de 
08 de outubro_de 1992, faz saber que se acha aber 
t~ as Concorrencias nOs. 001/002/93- CPL- CODAP, re 
g~da pelo Decreto Lei no 2.300 de 21 . 11 . 86 e ain= · 
da, pela~ normas contidas neste edital . 

_ Os envelopas HABILITAÇÃO e PROPOSTA se-
rao recP.bidos até as 11: 00 horas dos dias l~OY93 
e 15/03/93 na sal a da CPL, na Rodovia BR 156 Km 
O, ~ão Lázaro, em Macapá-Amapá e a abertura 'dar­
se-a nos dias 1?~03/93 e 16/03/ 93 as 10 : 00 .horas, 
na S~la de Reun~ao da CODAP; no mesmo éndereço . 

O objet o da presente COncorrência é a se 
leção da melhor pr"oposta para arrendamento daGRAN. 
JA EXPERIMEN'rAL MOD~LO e FÁBRICA DE LATICÍNIOS ÓE 
CUTI AS DO ARAGUARI . 

O EDITAL e seus anexos, bem comoas infor 
mações, poderão ser obtidas pelos interessados nã­
CPL, nos dias úteis, no horário das 07 : 30 as 13:"30' 
horas a partir da data de publicação deste Aviso 
no Di5rin Of i cial do Estado . 

Macapá(AP), ereiro dê 1993 . 

Pre 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

PORTARIA: N~Ü 0 q 4, 93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso das s uas atribuiçÕes le 

gais , pr ev istas no Decreto (N) qo31 de 06 de fe 

ver-0iro de ·1991. 

R E S O L V E: 

ESTADO DO AMAPA. 
DIA.RIO OFICIAL 

Pág. 2 

Art. 11 - Nomear, ROZANE DE ALMEIDA• 

CHAVES, para ocupar em caráter efetivo o cargo 

de Contadora dq Tribunal de Contas do Es tado do 

Amapá, em virtude de ter sido aprovada no·Concur 

so PÚblico a que se submeteu, homologado em 12 de 

de zembro de 1991, e publicado no Diário Oficial 

do Estado de n2 0239 de 13 de dezembro de 1991. · 

Art. 22 - Revogrun-se as disposiçÕes em 

contrario. 

Dê- se Ciência e Publ i que-se 

Macapá- AP, 10 de fevereiro de 1993 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

= Pre sidente do T.C.E. = 

RESOLUÇÃO NOIW.ATI VA Ü Ü 1 t / 93-TCE 

DispÕe sobre a criação da Chefia do Ser 

viço de Orçamento e Finanças - FC - 02, 

no Quadro das Funções Especiais de co~ 
fiança . 

O PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ES 

TADO DO AMAPÁ EM SESSÃO AD!HNISTRATIVA DE 01 

DE FEVEREIRO DE 1993 . 

. -CONSIDERANDO o disposto no Art i go 42, 

§ 2Q, do Decreto (N ) nº 0092, de 12 de junho de 

1992, 

R E S O L V E: 

Art .. 1 E - · Criar no Quadro das Funções ' 

Especiais de Confiança deste Tri bunal, a Chefia 

do Serviço de Orçamento e Finanças - FC - 02 ,d! 

retamente subordinada à Divisão de Contabilida 

de e Finanças . 

Ar t . 22 - Revogam-se as disposiçÕes em 

cont rário 

Publique- se e Cumpra- se 

Sala de sessões do Tribunal de Contas ' 

do Estado do A~apá, ao 01 de fevereiro de 1993 . 

CONS . MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

Presidente 

CONS . LUIZ FERNANDO PINTO GARCIA 

Vice - Pr esidente 

CONS . JOSÉ VERÍSSIMO TAVARES 

Corregedor 

l TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

._ 

SEÇÃO J UDICIÁRIA DO AMAPÁ 

SECRETARI A DA 1~ VARA 

EXPEDIENTE DO DIA 11 DE FEVEREIRO DE 1993 

Juiz Federal MARCUS VI NICIUS REIS BASTOS 
Dir .Secretaria: Maria dos Anjos Tavares da silva 

Justificação 
1Justificante 
Advogado 
J ust ificado s 
Procurador 

Procurador 

93.0000107-8 
MARI A DE NAZARÉ PINHEIRO FERREIRA 
José Sidou GÓes Miccione 
UNIÃO FEDERAL 
Moacir Mendes Sousa 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
Paulo d e Tar :;u Dlas Klautau 
"Vis tos, etc. Intime-se a J ustifi­
cante para que promova a c i taçãoda 
U~ião Federal, pena de indeferimen 
to da inicial. Mcp, 11.02 .93 . MAR­
CJS VINI CIUS REIS BASTOS- J uiz Fe­
deral Substituto ." 

L----~--------~---,---~--------~------------------------------------------------------------------------------------_J 



..... 1M'MS 

Justificação 
Justificante 
Advogado 

. Justificados 
Procurador 

Procurador 

Justificação 
Justificante 

Advogado 
Justificados 
Procurador 

Procurador 

Justificação 
Justicante 
Advogado 
Justificados 

Procurador 

Procurador 

Execução 
ExeqUente 
Procurador 
Executado 

Execução 
ExeqUente 
Advogado 
Executado 

93.0000108-6 
AIDRI IIARQUES DA SILVA 
Adel.a Caxias de Sousa 
UJI1ÃO FEDERAL 
lloacir llendes Sousa Á 
GOVERIIO DO ESTADO 00 MAAP 

: Paulo de Tarso Dias llautau, 
"Vistos, etc.,Citem-se os Re~s.D! 
signe data proxima para audiencia 
de justificação . Intimem-se. Mcp, 
11.02.93. MARCUS VINICIUS REIS B~ 
TOS- Juiz Federal Substituto." 

CERTIDÃO 
Certifico e dou té que foi desil­
nado o dia 22 de aarço de 1993 as 
9:00 horas para ~udiencia de Jus­
tificação. Macapa, 11.02.93.Maria 
dos Anjos Tavares da Silva- Dire­
tora de Secretaria. 

: 93.0000109-4 
: RAIJMO)O ADALBERTO DOS SAJm>S VA-

LADARES 
: Adel.o Caxias de Sousa 
: UNIXo FEDERAL 

Moacir Mendes Sousa • 
GOVERMO DO ESTADO DO MAAPA 

: Paulo de Tarso Dias JUautau . 
"Vistos, etc. Citem-se os ~eus.D! 
signe a Secretaria data proximapa 
ra audiência de justificação.Intf 
mem-se . Mcp, 11.02.93. MARCUS VI ­
NICIUS REIS BASTOS- Juiz Federal 
Subst ituto." 

CERTIDÃO 

Certifico e dou tê que foi desta­
nado o dia 22 de .arço de 1993 as 
10:00 horas para Audiência de Ju_! 
titicação. Macapá, 11.02.93.Mar1a 
dos Anjos Tavares da Silva-Diret~ 
ra de Secretaria. 

93.0000110-8 
ANTONIO DA SILVA SANTOS 
Lourival Pinheiro Borges 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC! , 
AL - INSS 

: Luiz Carlos Noura 
UNIÃO FEDERAL 

: Moacir Mendes Sousa 
"Citem-se a Uniijo Federal e ·o INSS,es­
te Úl~imo por precatória. J2esip-se c~!! 
ta proxims para Justificaçao. Intinlem-. 
se. Mcp, 11.02.93. MARCUS VINICIUS RE­
IS BAS'ro5- Juiz Federal SUbstituto." 

CERTIDÃO 

Certifico e dou tê que foi desil­
nado o dia 23 de .arç2 de 1993 as 
09 :00 horas para Audiencia de Jus 
tificação. Macapá, 11 .• 02 . 93 . Mariã 
dos Anjos Tavares da Silva-Diret~ 
ra de Secretaria. 

AUTOS COM SENTENÇA 

: 92 .0001470-4 
: UNIÃO FEDERAL 
: Moacir Mendes Sousa 
: RAIMUNDO ALEX GOMES DA SILVA 

"··· Por todo o exposto, JULGO EX 
TINTA a e~ecução. Custas pelo Ex~ 
cutado , ja pagas. Condeno o Exec~ 
tado ao pagamen~o em favor d~ Ex! 
qUente. de honorarios advoçatic ios 
de 2~ sobre o valor do deb i t o ,mo 
netariamente corrigido .P . R.I.Macã 
pá, 11 de feverei ro de 1993. MAR~ 
CUS VINICI US REIS BASTOS- Juiz Fe 
deral Substituto." -

: 92.0001884-0 
: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -CEF 
: Luiz Carlo' Lugues 
: MARIA DE FATIMA PASSOS DA SILVA 

" .. . Por todo o exposto, HOMOLOGO 
A DESIT!NciA requerida e JULGO EX 
T1NTO O PROCESSO SEM JULGAJCENTO 00 
MÉRITO (CPC art . 267,VIII).Custas 
pel9 ExeqUente, Já pagas.P.R.I.Ma 
capa, 11 de fevereiro de 1993.MA~ 
CUS VINICIUS REIS BASTOS- Juiz Fe 
deral Substituto." -

TERJIO DE ENCERRAJCENTO 

Contém o presente expediente 05 

feitos clveis para conhecimento de aespacnos e se~ 
tenças. 

Macapá, 12 d, evereiro de 

.~" .,..,.. . ,.~ .. =----
1993. 

S!ÇXo JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

SECRETARIA DA 11 VARA 

ATA DE DISTRIBUIÇlO AUTOMÁTICA 

Juiz Federal : MARCUS VINICIUS REIS BASTOS 
Dir. Secretaria: Maria dos Anjos Tavares da Silva 

Processo 
Classe 
Impte 
Advogado 
Impdo 

Vara 

Processo 
Classe 
Jfte 
Advogado 
Jfdo 

Vara 

Processo 
Classe 
Jfte 
Advogado 
Jfdo 

Vara 

Processo 
Classe 
Jfte 

Advogado 
Jfdo 

Vara 

Processo 
Classe 
J fte 
Advogado 
Jfdo 

Vara 

: 93 . 0000106-0 Prot . : 08/ 02/ 93 
: 02000 - MANDADO DE SEGURANÇA 
: BERENICE SATHLER BRASIL 
: AP261-Ricardo Souza Oliveira 
: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL 

SUPERIJITEND!NciA DA POLÍCIA FEDE­
RAL NO DF. 

: 001 

: 93.0000107-8 Pro t . : 09/02/93 
: 12003 - JUSTIFICAÇÃO 
: MARIA DE NAZARf PINHEIRO FERREIRA 
: JOSE SIDOU GOES MICC IONE 
: UNIÃO FEDERAL • 

GOVERMO DO ESTADO DO AMAPA 
: 001 ' 

: 93 . 0000108-6 Prot . : 09/02/93 
: 12003 - JUSTIFICAÇÃO 
: ANDRÉ MARQUES DA SILVA 
: AP186A - ADELMO CAXI AS DE. SOUSA 
: UNIÃO FEDERAL • 

ESTADO DO AMAPA 
: 001 

: 93.0000109-4 Prot . : 09/02/93 
: 12003 - JUSTI FI CAÇÃO 
: RAIMUNDO ADALBERTO DOS SANTOS VA­

LADARES 
: AP 186A - ADEOO CAXIAS DE SOOSA 
: llf1ÃO mEIAL • 

CXMll«> 00 ESTAOO 00 NW'A 
: 001 

: 93.0000110-8 Pr ot .: 10/02/93 
: 12003 - JUSTIFICAÇÃO 
: ANTÔNIO DA SILVA SANTOS 
: AP 212-L.ruRIVAL PltH:!Rú ~ 
: IMSTI'lVI'O N.ICUJtAL 00 SEQJill &X:IAlr-llft 

llf1ÃO mEIAL 
: 001 

Contém a presente Ata de IJistribuição 
Autanática, as (cinco) processos. 

Macapá, 11 de fevereiro de 1993 

. . .. 
~IIIS--~MSD.a 

- Diretora da Secretari<1 -

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

SECRETARIA DA 1• VARA 

EXPEDIENTE DO DIA 10 DE FEVERE IRO DE 1993 

Juiz Federal : MARCUS VINICIUS REIS BASTOS 
Dir . Secretaria: Maria dos Anjos Tavares da Silva 

Ação Ordinária: 
AUTORES : 

92.0000308-7 
CHARLES DEAN MONTEIRO LOUREIRO,MAR 
LON PEREIRA SOUZA, JOSÉ ADALILSON­
DE ARAÚJO AMORIM, ZENILDA GEJIAQUE 
CAVAIJ{EIRO, AROLDO CARJIO DE SOUZA, 
JQSÉ CO~LHO DE MESQUITA , MARIA JQ 
SÉ OI,.EASTRO SOTELO DE MESQUITA,SEL 
MA LÚCIA DE SOUZA SANTOS, ALUIZIÃ 
DA SILVA FRAZÃO, SILVANA SIQUEI~ 
DE SOUZA, CEZARDINA BRITO,INDALE­
CIO WANDERLEI MENDES DA ROCHA,!Y-! 
MUNDA NUNES DA SILVA, SANDRA MAR­
CIA GONÇALVES MONTEIRO, MARIA APA 
RECIDA RODRIGUES GOMES, MARIA BEÃ 
TRIZ IIONTELES DA COSTA, JOSÉ NAZA 
REMO PASSQS DO NASCIMENTO, MARid 
DO AMANAJÁS DUARTE, VALDIR DE SOU­
ZA LOBATO, MARIA DE NA.ZARÉ DE OLJ 
VEIRA MEDEIROS, QOMIJIGAS PICANÇO 
GOIIZAGA, SELICA LÚCIA DE SOUZA SAJI 
TOS, JOSÉ AII'I'OIIIO DOS SAIJTOS J1ADU 
RIIRA. oTJ.iiO JIIIIDIS VALbiO, JO: 

Advogado 
Réu 
Proc urador 
Réu 
Procuradores 

Réu 
Procu rador 

Ng.3 

Ó JOÚCID POilftLA W.AIO, IIUCO 
C1L80 VALIII!I DA WZ, IIAIIII JIOIIa! 
GU18 D' SILVA, GIUIAR IIASCDIIIII'O 
DI ARAOJO, ALU RAIIIIJIDO DI SOUIA 
IIACIIL, JIARY ROSA DI OLIVEIRA 111-
DIIRO, ZOZIJIO AOOUSto BRA.do • ,,DI 
SOUZA, JOILKA DA SILVA, VDA LU -
CIA CALDAS DI OLIVEIRA, CARLOS AL 
BIRTO LIITI DE SOUZA, PRAJICISCO -
DAS CHAGAS GOIIIS, JOst CARLOS FI! 
RIIRA BRito, CLPIR IIILTOII CAVAL­
C.AIITI IIACIIL, úA BRito CHAGAS aB 
TA, cita IIASCIIIIIrTO CARDOSO, Ali: 
TOIIIO JOS! RODRIGUES DA SILVA, KA. 
RIA DA PAZ DA CRUZ SILVA, DILCIO­
IIASCIIIIIrTO SILVA, GUILHIRJII PAULI 
110 DA ROCHA FIIJtO, ODIMILO LIITI­
DE LIJIOS, HUJIBERto CAIG'OS. FAJIIAS. 
AIITOifiO PAULO DE AIJIIIDA, FÁBIO S~ 
VA GÕES, DELCIO IIASCIMENTO SILVA, 
SOLAIIGE CRISTINA PICAJIÇO FERREI RA 
CRISTINA KAJIAGUSKO DE SOUZA,MARIA 
CELITA BASTOS NUNES, RUBENS QUEI­
ROZ DE SOUZA, MARIA DO SOCORROS IL 
VA JIOREIRA, JOSÉ DOS SANTOS SACRÃ 
IIEIITO, RUTILENE BARROSO DOS REIS­
LIMA, SANDRA DE FÁTIMA DAJri'AS,ED­
NA DE OLIVEIRA GOMES, BEJIEDITA I­
DALJNA SACRAJC!IffO . 
Jose Caxias Lobato 
UNIÃO FEDERAL 
Moacir Mendes Sousa 

: MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
: Hilton Gonçalves Ribeiro e Walber 

Luiz de Souza Dias . 
: ESTADO DO AMAPÁ 
: Pall- Lard Bentes da Si l va 

"Di gam os Au t ores sobre as conte~ 
t açoes oferecidas. Mcp, 10.02 . 93. 
MARCUS VINICI US REIS BASTOS- Jui z 
Federal Subst i tuto." 

Ação Ord i nária : 92.0000362-1 
Au tor : NADIR DOS SANTOS COSTA 

Hilaa Liaa de Olivei ra 
UNIÃO FEDERAL 

Advogada : 
Réu : 
Procurador : Moacir Mendes ~ousa 

ESTADO DO AMAPA Réu : 
Procu rador : Paulo de Tarso Dias Klautau 

"I ntimem-se os Ré us para que re -
quei ram o que entender de direito. 
Mcp, 10. 02 .93 . MARCUS VINICIUS Rf 
IS BASTOS- Juiz Federal Substi t u 
t o . .. 

Execução 
Exeqüente 
Advogada 
Executados 

Advogado 

Ação Caute lar 
Req ue ren t es 

Advogado 

Reque r idos 
Procu rador 

Mand.Segurança 
Impetrante 
Advogada 
Impetrado 

, 

: 
: 
: 
: 

: 

92.0001772-0 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
Maria Cecilia Her.es Rodri gues 
W.N.CARRERA, WALDIR DO NASC IMENTO 
CARRERA e BENEDITO BITTENCOURT 
cicero Borges Bordalo 
"I ntime-se a Exequente para quere 
que ira o que entender de direito.­
Mcp, 10. 02. 93. MARC US VINICIUS Rf 
JS BASTOS- Jui z Fede ral Substitu-
to. " 

AUTO COM SENTENÇA 
: 93.000009-8 
: RAUL SOARES PEREIRA DE SOUZA,LUI ­

SIVAN CHAVES DE SOUZA , JOSÉ DA SIL 
VA AZEVEDO, JOSÉ RIBAMAR DA SILVA­
E SI LVA e JANICE HELENA DA SILVA 
CRUZ , 

: Benedito de Nazare da Silva Pere! 
r a 

: UNIÃO FEDERAL 
: Moacir Mendes Sousa 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAl. - CEF 
" ... 4.- Por todo o expos to, HOIIO 
LOGO A DESIST~NCIA reqJer ida e 
JULGO EXTINTO O PROCESSO SEJI JUL­
GAMENTO DO MÉRITO (CPC ar t. 267 , 
VI I I) . Custas pelos Autores, já 
pagas. P.R.I. Macapá , 10 de feve­
reiro de 1993. MARCUS VINIC IUS RE 
IS BASTOS- Juiz Fede ral Subst itu: 
to . " 

93.0000012-8 
ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
Telaa Terezinha da Si lva Costa 
DE~GADO DA RECEITA FEDERAL EM MA 
CAPA e SUPERINTENDENTE REGIONALDÃ 
RECEITA FEDERAL- 2• REGIÃO 
D~spacho proferido na p~tição de 
MARIO LUIZ DA ROCHA ARAUJO. 
"Vistos, etc . Inde fi ro a pretendi 
da admissão como litisconsor te a= 
tivo facultat ivo, por isso que o 
processo no qual o.Requerente pr! 
tende se ver incluido Pncont ra-se 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO AMAPA 
TABELA DE PREÇOS 

ASSINATURAS A Imprensa Oficial esclarece aos aaaln-"'tea que: 

1 • Assinatura Trimestral ......... . ... ... ....... . .. . 
• Assinatura Trimestral/Com remusa postal .. . ........... . 

Cr$ 558.144,00 
Cr$ 967.450,00 

* as assinaturas do Diário Oficial são feitas por perfodo de tfê's mesas, nAo tendo efeito 
retroativo 

* as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da data 
de publicação 

PREÇOS DOS GABARITOS 

• Modelo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• Modelo 11 ••••••••••••••••• • ••••••• • ••••••.• 
• Modelo 111 .••..••••••..•••••••••• . • • . •••••• • 

·PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 

• Exemplar .. .. .. . . . . . .......... . ... .. ...... . 
• Exemplar Atrasado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

PREÇO DE PUBLICAÇÕES 

• Centfmetro composto em lauda padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• Centfmetro para compor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
• Página exclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
• Proclama de Casamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Cr$ 500,00 
Cr$ 800,00 
Cr$ 1.300,00 

Cr$ 8.000,00 
Cr$ 12.000,00 ' 

Cr$ 75.200,00 
Cr$ 82.500,00 
Cr$ 9.745.920,00 
Cr$ 130.000,00 

I 

* as renovações devem ser efetuadas com 1 O dias de antecedência de seu término, para 
evitar interrupção nas remessas 

* em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral. Anexar 
ao pedido cópia de empenho estimativo. 

PARA ASSINANTES DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL . 
* Não há necessidade de solicitacão de orçamento para Asalnatura do Dlíu1o Oficial. 
* O empenho de vei'Qa deve ser feito mediante o uso da tabela acima. 
* O valor de cada assinatura será o vigente na data de emissão da nota de empenho 

ou do cheque. · 
* O pagamento deverá ocorrer no máximo em 15 dias. 

PARA OS DEMAIS ASSINANTES 
* Enviar o pedlóo juntamente com o cheque nominal ao Departamento de Imprensa 

Oficial' do Estado do Amapá. 

IMPORTANTE 
• SOMENTE FAÇA SUA ASSINATURA NO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 
' NAO MANTEMOS: VENDEDORES, INTERMEDIÁRIOS OU CREDENCIADOS PARA COLETA DE 

ASSINATURAS A DOMICfUO 



em fase ae orerec1mento ae lnror­
ma,çõ_es ·pela Autoridade Coatora. ~ 
mi ti r o li tisconsoro1o ativo · a e§_ 
ta altura implicara verdadeiro tu· 
multo processual, a ~r de ,confi­
gurar desigual. tratamento as par­
tes envolvidas (CPC .art. 125,I ~ 
II). Restituam-se os documentos a 
Ilustre Subscritora. Intime-se.Ma 
capá, 11.02.93. MARCUS VINICIUS· RE 
IS BASTOS- ·Juiz Federal Substi tu_:­
to." 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente expediente -05 
feitos civeis para conhecimento de despacho e se_!! 

' tença. 
Macapá, 

1TRIBUNAL REGIONAL 
·.DOTAABALHO 

1993. 

JU1~TA DE CONC ILIAÇZO .l!: JUW.-\l•IENTO DEi MACAPÁ 

-EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo de cinco (05) dias 

Pelo presente EDITAL fica CITADO RAFAEL BA­
TISTA Dá SILVA, atualmente em lugar incerto e 
não sabido, executado nos autos do Processo n2 
JCJ-r.ICP- 585 a 594/92, em que é exeqüente ROBER­
TC ALAN ros SANTOS BP.RATA , para pagE-r, em 48 
( Q~~renta e oito) horas ,ou garantir a execução, 
_sob pena de penhora, a quantia de Cr$30 ·197·667 
55(TRI:"!T.A !11ILTIÕES , CENTO E J-:CV:::I!TA E SZTE IlliL , 
S::!:I SCEI·~OS E S~SS"S~;TJ,E SETE CHUZ;::EOS E CINCOEN 
TA E CHICO CE!,T.AVOS) , referente ao valor do /f 
Pri ncipal e Custas processuais, devidos nos te 
mos da decisão proferida pela MJ;ía Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Macapá.////1////////// 

RESUMO DOS CÁLCULOS 
1. Principal:·.·· • · • • • · • · · -• . Qr$29·604·930,89 
2. Custas:··.· ••• ·•·•·· •. ; ••• cr$ •• · 592 ·736,66 

TOTAL:· .crg30·197·667,55 
Caso não pa.:,<TUe, nem garen ta a ex.ecução no prazo 
supra , s erá procedida a penhora, em t antos I 
bens, quanto bastem para integral pagamento da 
dÍvida· E, para que chegue ao cor~ecimento do 
interessado, é passado o presente EDIT1\L, c;:_ue 
será publicado na Imprensa Oficial do Estado e 
afixado no lugar de costume , na sede desta Jun~ 
ta à Av· Duque de Caxias ·116,Central: Dado e 
passado nesta cidade de · ~acapá, capital do Est~ 
do do Amapá, aos cinco ia · do mês de f 
de mil, novecentos e ·n ve t a 
(~lizabeth Alda !i'acch ", e ti ~r i a 
Judiciário , lavrei ci r se , , • 

( a · un o s· ao 
Diretor de re • *. * 

JtnlTA DE CCIWILIAÇÃO E JUWPJ.TElJTC' DE l'.!ACAP~ 

EDITAL DE FlU.~'A 
Prazo de 20 (vinte) dias. 

O Dout or CARLOS REL\TC ~!CI::T::3 J.U.SIDA, Juiz 
do Trabal.~o, Presidente d·a Junta de Ccncilü:.ção 
e J~lgamento de Mc.capá, 

F.P.Z SABER a todos quantos o presente EDI?:..L/ 
virem, ou dele notíci a tiverem, que , no dia 17· 
03·1993, es 12:00 hs , na sede desta Junta à 
Avenida Duque de Caxias,ll6- Central , será leva­
do a pÚblico pregão de venda e arrematação, a 
quem oferecer o müor l ance , o berr. penhorado na 
execução movida por A.a'iÉZIA CAKI;OSO !·IASCTI.l:2i\TO / 
DE JESUS E CUTi"iOS contra ASSCC il\Ç1i.O DE J,S:liSTtNJ 
CIA TJ1:CUICA E EXTEHS7íO HlJcU\L DC fJiJ.XPÁ , Process; 
nQ JCJ-MCP-1616/89, bem esse encontrado na sede 
desta Justiça, e que 'é: Uilí PNillUS r.'iARcA VW/7·90 
s.c.E.AJW DE FABRICAÇÃO 1987, CC?. .ÁZUL, CCMBUS-

,TÍVEL ÓLEO DIESEL,CH.~S2IS NQ V040370VI, PLACA EA 
2097-AP, :3M REGULAR EST,I,DO DE CONS:!i:RVAÇÃO E FuN 
CIOlllúl'iENTO · .AVALIADO EM Cr$180 ·000 ·000 ,00 ( CENTÕ 
E OITENTA MILH03S DE CRUZEIROS).Quem pretender/ 
arr ematar. dito bem deverá comparecer no dia,ho­
ra e local scima mencionados, ficando ciente de 

_ oWuo OFICIAL 

· ~, para que ·chegue ao c·onMcimento doa 
aadoa é passado o ·presente 
.bÜcad.o no Diário Oficial 
no lugar de costume, na s 
nove da fsvereirO dé :19 
Alda 1acchinett~ Fe - ·· 
datilografei. E._Eu, \Z;;fl;.;;/ii.~~ 
ão de Souz~), .Di"reto r 
cio, subécreVO·* ·*·l< ;* 

·.llllB.UNAL DE JPSTIÇA DO ESrA~O.I 

fRIBU NAL I'L E~O 

MANDADO DE" SEGURANÇA N!! 032/93 - CAPITAL 
IMP ETRANTES: ORENILDO BARBOSA DE OLIVE IRA E OU 

TROS. 
IN FORMANTE SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLI CA DO AMAPÃ 
RELATOR : ,DES . M_EL LO CASTRO 

DESPACHO 

' O advogado JOSt LUIS CALANDR INI, 
ao interpor o presente •anHa•us, pl ei t eando di 
r e ito liqui do e certo dos Impetrantes contra 7 

ato abus i vo do Senhor Secret~r i o de Estado de 
Just iça e Segurança P~b l i ca do A map~, requereu 
LIMINARMENTE a cassaç~o da portaria nº 001/93-
SEJUSP, com a final idade de lh es ser assegura 
do o dire ito de exercer e~ s uas atividades c~ 
me r ci ais . . 

A Portaria acima citada, em seu 
art . 1 º, determinou o f echamento definitivo 
do; estabelecimentos de divers~es p~bl icas dos ' 
Impetrantes, tendo em vista que suas final ida 
des foram totalmente desvirtúadas . 

A meu 'ver , o ato do Senhor Sccrc 
t~rio, ora Autori dade Coatora, muit o embora m~ 
t i vaào, não obedeceu o"Pr incip io . Cohstitôc io 
nal consagrado no art . 5º, LV , omit indo aos- ·lhl . 
petrantes o direito a ampla ' defesa e a gar a~ 

' tia do contradit~rio. 

Como muito bem nos ensina o Prol 
HE LY LOP ES.MEIRELLES "sob a invocaçã o do Podor 
de Policia n;o pode a autoridade anular as l i 
berdades pJblicas ou aniquilar os direitos fu~ 
daaentais do individuo, assegurados na Con•tT 
tuiç;o, ôentre os quais se insere• ó direito 7 

de propriedade e o exercicío de profissão regu 
la•entada ou de atividade licitaw (DIREITO AD 
MINI STRATIVO BRASILE IRO, 17º ED IÇÃO, MALHE I RO~ 
ED ITORES; p~g . 11 7) . 

Embora sabendo que a f ina l idade' • 
1o Poder de Poli c ia admini strat iva se ja a de 
cond ici onar o exercic io de dire itos · indiv iàu 
ais que contrariem a ordem jur idica estabe leci 
da ou se oponham os adj etivos permanent es d~ 
Nação, em momento a lgum admitir- se -~ abuso de 
poder ou ofensa a Principio Constituci~na l. 

A ap l icação de qualquer sanção a 
trav~s da autoridade admin istrativa no uso do 
Poder de Policia, somente ser~ legiti ma se , em 
processo adequado, for dado ao infrator amplo' 
ciir~ito de defesa e garant ia do contradit~rio, 
c(}rt:soante I h e ~ assegurado pe I o art. 52, L V, à a 
Constituiç~o Federal (DIOGENES GASPARI NI , .101 
REITO ADMINISTRATIVO, ED. SARAIVA, 1989, pág ~ 
104) . 

Os impetrantes juntaram documen 
to~ comprobat~rio s da lega l i zação de seus esti 
belecimentos comerciais (f ls. · 14/34). 

J QUe devDrá garant ir o lance com o sinal corres­
-'~onnente a 20% (vinte pqr cento) de se~ valor • 

~ . ·. 

Presente s o periculu• in .ara e 
o fu•us boni in juris concedo á I i minar aos lm 
petrantes-assegurando-lhes o exerc ic io d~ sua;: 
atividades profiss ionais, em seus : estabefécj 
mentos comerc iais , fechados por det erminação 7 

da Portaria nº OQl / 93-SEJUSP, obedec idas as 
normas I ega i s, i nc I us i ve a chamada L e i do Sj 
lênci!), · sem prejuizo do Exmo. Senhor .·,Secr.~t:i 
rio de Justiça e Segur~nr.~ P~bl ica do Estado 7 

~-

CÓPIAS NO. 0.1.0. 
A Imprensa Oficial presta serviços de reprografla e 
'você nllo paga a redução~' Redução de 62 e 71% do 
documento õ~glnal com a nitidez ca~cterfltlca. 

C6PIA DA PÁGINA DO 0.0. AUTENTICADA 
CÓPIA-DE OOCU~NTOS 
DUPlO CARTA · 

OBS: SUJEITO A .AL.TERAç.lO SEU PRévio AVISO 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 1.000,00 
Cr$ 5.500,00 

proceoer aom1n1stret1vamente ao dev1do proces 
so lega l àe fi"scal ·i zaçio e pleno - ~xercic i o d; 
seu poder de poli~ia, rra forma da lei . -

Notifique- se a d. Autoridade in 
d igitada Coatora r e I ativamente a concessão ·à-; 
I i mina r e para que dentro do prazo., I ega I, pre.! 
te as i "n fo~m.açÕes que ju' l ~ar .ne"qes's.i"·r.ras. 

__ Ap~s, ouca - se a d~ Procuradoria ' 
Geral de Justiça. 

Publ ique-se e intimem-se. 

Macap~-AP , l O' de fevere1ro d~ 1993 

DES . -HON I LDO AMARAL DE . ME LLO CASTRO 
?e I ator · 

CÂIIARA ÚJIICA 

251 POBLICftCÃD DE ACÓRDÃOs 

APJU.AÇÕES CllDOIIAIS 

~ -_Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA - Apelado: AN 
TONIO JOAO RODRIGUES - Advogado: Dr. JORGE~ 
COSTA GOMES - Relator: Des. CONvOCADO CARMO ANTO 
NIO .- Revisor: Des. MELLO CASTRO. -

· 1IIIEr.rA: "PENAL - LEGÍTIIIA DEFESA - RE'IOIISÃD 
~ P~!«J - DECISÃO DO JÓHI 1W1I 
F'ES'fAIIKIITE a.rRAIUA AS PROVAS Dos ADrOS. Fican 
do demonstrado que a retor·são não foi imediata­
a absolviçao contraria as provas dos autos deve~ 
do gaver novo julgamento, porquanto não e~iste 
legitima defesa contra ataque pretérito." 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes ru 
tos, ~cordam os. Senhores Desembargadores, em Câ 
mara Unica,,em conhecer do apel o , à unanrnudade~ 
Quanto ao me ri to , deram provimento ao recurso nos 
termos dos votos proferidos. Decisão unânime'. " 
(Reg. ACr. N~ 000210) . 

~ - Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA - Apelado: JO 
AO LEAO DA GAMA - Advogados: Drs. JOSÉ FERREIRA 
COSTA e ABENOR PENA AMANAJÁS - Relator: Des. 1IJIZ 
CARLOS - Revisor: Des. LEAL DE MIRA. 

.I!JD3IfrA: "PROCESSUAL PE11AL - FBAGILID.ADE DK 
P~YAS -~ - IIAliUl'DÇÃO - Quando a fragi ­
lldade da pr?v~ e cr"is~alina , gerando gÚvida qwn 
to ao fato t1p1 co . Impoe-se a manutençao da sen= 
tença, 9ue de maneira absolutamente correta àJsol 
veu o reu .• Recurso conhec1do e improvido. Senten 
ça absolutoria confirmada. 11 -

ACÓBDÃO :· "Vistos e relatados os presentes au 
tOS, a?o:dam os Desembargadores, ~m câmara úni~ 
a unan1m1dade, em coaDECKR e no merito IKPBOVEB 
o recurso , nos termos do voto do Relator." (Reg . 
ACr. Nº. 000190) . 

8~ 038 - Apelante: MANOEL RAIMUNDO SOARES GAMA 
- Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO TORK DE OLIVEIRA 
- Apelado: JUSTIÇA PÚBLICA ~ Relator : Des. LEAL 
DE MIRA - Revisor: Des. CONVOCADO CARMO ANTONIO . 

FJIEftA: "P.BOCESSO PEIIAL - JÚBI - FALTA DE Q1& 
SITO DA DEFESA. CEBCEAIIEiftO. ·JIULIDADE. Caracter! 
za nulid~de da sentença a não inclusão nos quesi 
tos do juri_da tese esposada pela defesa - deã 
c!assificaçao_ de tentativa de homicÍdio para l e 
soes· corporais "graves -,em flagrante cerceamen= 
to de defesa ." 

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos, acor 
dam os EX!Jl ~ s. Srs.. Desembargadores da Câmara Úni 
ca d9 Egregio Tribunal de J ustiça do Estado dÕ 
~apa, em conhecer po apelo. Decisão unânime. No 
merito, proveram o recurso, para anular o j ulga 
mento, vencido o Des. Carmo AntÔnio." (Reg . ACr~ 
Nº 000206·) • 

.RI!IIESSA EX-OFFICIO 

8~ 012 - REMETENTE ex-officio: JUÍZO DE DIREITO 
I ' ' DA 3! VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA DA COMARCA DE 

MACAPÁ - Autor: JOÃO CLÉBIO LIMA MACHADO - Advo 
gado: Dr. RUBEM BEMERGUY - Réu: PREFEITO MUNICl 
PAL DE MACAPÁ - Relator: Des. LUIZ CARLOS. 

DO!JITA: "SERYIDOil PÓBLJ.CO - IUi.GDIIi: DA. C'OIISO­
LIDAÇAO DAS LEIS DO TRABAL80 - lfAliDADO DE SI!CU 
RAIÇA - Cabe a Justiça ~o T~abalho jülgar diss! 
dio en~re a administraça9 publip~ e o servidor r~ 
gido pela CLT. O poder publico la comparece como 
empregado comum, gespido de qualquer prerrogat! 
va estatal. Incabivel, por isso, o .Mandado de Se 
gurança verante a Juêtiça Comum. O . instrument9 
correto e a reclamaçao trabalhista. Entretanto ja 
que a sentença concessiva da segurança gerou e fel. 
tos imediatos, deve a C9rte conhecer do recurso~ 
apenas para desconstitui-la. Autos remetidos a 
Junta de CoJ;lciliação e Julgamento de Macapá." 
. .ACÓRDÃO: 11Vistos e relatados os presentes au 
tos, acordam os Desembargadores, em Câmara Úni 
ca, à unanimidade, em n•a:r~ . da ~emessa ~- . 

· .. ~ 
DEPAATAUENTO DE IMPR~NSA OFICIAL 



Macapá, 15-02-93 

CIO apenas para cassar os efeitos da sentença. 
nec1arando-se incompetente RATIOI! RA!ZIIAE, nos 
termos do voto do Desembargador Relator." (Reg. 
REO Nt 000222} . 

AJIItUÇ&Is CÍUIS 

81 024 - Apelante : EMDESUR - EMPRESA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO DE MACAPÁ -Advo 
gado: Dr . JOSÉ LUIZ CALANDRINI DE AZEVEDO - AEe 
lado : BRASILART INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇAÕ 
E EXPORTAÇÃO LTDA - Advogado : Dr . EMANUEL MOURA 
PEREIRA - Relator: Des. CONVOCADO CARMO ANTONIO 
- Revisor : Des . GILBERTO PINHEIRO. 

.-.rA: "P80CESSO CIYIL - AIIIDESTO - EITI.-;ÃO 
DO l'iiiZBo Sllll JULGAIII!III'O DO IIÉII.I'I'O . O direito 
ao arresto não nasce para o credor com a simples 
alegaçã2 de que o deyedor não tenha cumprido UTa 
obrigaçao . Indispensavel demonstrar-se a existen 
c ia de relação jurÍdica da q~al emane obrigaçãõ 
d~ pag~r quantia certa, que e requi sito impresc~ 
divel a propositura da medida." 

ACÓIIDÃO : "Vistos e relatados os presentes au 
tos, acordam os Senhores Desembargadores, em câ 
mara Única, em conhecer do recurso, à unanimida= 
de. Quanto ao mérito , improveram o apelo, nos ter 
mos do voto do Desembargador Relator. Decisão u 
nânime." (Reg. AC NR 000209) . 

•• 028 - Apelmte : COTAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇ(E:i 
BORGES LTDA - A~: Drs . OLÍMPIO P. FERREIRA e 
OUTRO - Apelado: E. R. MORAIS - Relator: Des . L~ 
AL DE MIRA - Revisor: Des. CONVOCADO CARMO ANTO 
NIO. -

l!lll!ll"fA : "PIKJCESS) CIYlL- EITI8ÇÃO DO P8DCI!S 
SO sPJiJüf.GAIII!J DE IIÉIU'I'O - IUTIVIDADE - FAL 
U DE Dn'DIAÇÃO - INTILicâciA DO f lt, . DO ART-:-
267, DO CPC - RECURSO PROYIDD. 1) A hipotese de 
extinção do processo sem julgamento do mérito pre 
vista no art. 267, II, do CPC, pressupÕe o elemen 
to objetivo da inativ!dade do feito e por mais de 
um ano . 2} Imprescindível tambem se faz a intima 
ção da parte ina tiva , nos termos do art. 267 , l 
1', da referida lei process ual. 3) Apelação c~ 

nhecida a que se dá provimento." 
ACÓIIDÃO : "Vistos, r e latados e discutidos os 

presentes autos, acordam os Desembargadores da 
câmara Única do Egrégio Tribunal de Jus tiça do Es 
tado do Amapá, em conhecer e dar provimento ao a 
pelo para cassar a douta sentença a quo. Decisão 
unânime." (Reg. AC Nt 000199). 

•• 033 - Apelante: EXPORTADORA VIANCA -~ 
~10 E AGROPECUÁRIA LTDA - Advogado: Dr. THA 
DEU DE JESUS E SILVA - Apelados: EDY PINHEIRO DE 
OLIVEIRA SILVA E JOAQUIM SILVA DOS SANTOS (SECRE 
TARJA DE FI~ANÇAS DO GOVERNO DO TERRITÓRIO FED~ 
RAL DO AMAPA} - Relator: Des. LEAL DE MIRA. 

III8III!A : "PIIOCit$SO CIYIL - 'l'IUJD!'ÁiliO - APLI 
CAÇÃO DO ÜICIU!.'tO-LEI n• 231l3/87 .as ftllltl1ÓIUOS 
fi!IJI!IIAIS - UA"Ktâc:IA DA .JUSTIÇA FIDilJtAL • - A a 
plicação da anistia dos débitos fiscai s (D. L ni 
2303/87) nos TerritÓrios Federais tem por compe 
tente, em grau de recurso, o TRF da 1• Região,em 
razão da matéria e da autoridade arTeCadadora. In 
teiigência do art. 108, 11, da Constituição Fede 
ral. Competência declinada . " · -

ACÓIIDÃO : "Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos acordam, em câmara Única , os De 
sembargadores do Egrégio Tribunal de Justiça dÕ 
Estado do Amapá, à unanimidade, em não conhecer 
do presente recurso, dec linando a competênc ia pa 
ra o Egrégio TRF da 1• Região." (Reg . AC N'CXX>l98)-:-

•• 052 - Ape lante: JOSÉ BENÍCIO FERREIRA DE OLI 
~-Advogada: ºri. MARLY CALIXTO EVELIM COª 
LHO - Apelado : ALUIZIO RODRIGUES DE CARVALHO -
Advogado : Dr. ODIR MAC~DO - Relator: Des. MELLO 
CASTRO- Revisor: Des. MÁRIO GURTYEV. 

I!I8!II!A : ' 'PIIOCISSUAL CIVIL - DA80 -.AI. - 18 
Dl'liiZiÇiO- AmiiSSIBILIDADE QOAIIIIO riiiSDfiiS oS 
SI!DS PIIESSUI'OS!'OS LI!CAIS • 1 ) - f; entendi meD to Jre 
dominante na doutrina e j urisprudê nc ia que "toda 
e qualquer cir cunstânc i a - contratua l ou ext~ 
tratual -em que se verifique o dano moral, há lÜ 
gar para a reparação"; 2) - A obr!gação de inde= 
nizar redunda sempre de um ato ilícito, desdeque 
estruturada em um sistema de prova em que valerian 
t9dos os meios de dire ito permitidos segundo a 
maxima a.JS PllOBAiml UO.IT El QUI AGITi 3) -M~ 
ra sindicancia administrativa_par~ apuraçao de 
f!to havido como delituoso, nao da lugar para ~ 
çao de perda e danos , por parte do envolvido na 

AVISO 
IMPORTANTE 

A renovação de assinaturas 
deverá ser solicitada no prazo 
máximo de cinco dias 
antes do término 
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Divisão de Comercialização/DIO 
Rua Cândido Mendes, 458 - Centro 
Tels. : 222-5364 e 223-3444/ R. 178 
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investigação, desde que não fique provada má-ré 
ou malÍcia do requerente; 4) - Recurso inprovido." 

ao'wpio: "Vistos, relatados e discutidos es 
tes autos, em que são partes as acima indicadas~ 
~ os Desembarg~dores ~o Tri~unal d~ Just! 
ça do Estado do Amapa, em Camara Unica, 4 unani­
.tdade, conhecer elo recuno. Qumto eo •rito, 111 
...- pron.ento eoAapelo, no. te...,. elo voto 6Õ 
relator. Deel..o unant.e . " (Reg . AC N9 000187}, 

•• 054 - Apelante : CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DO AMA 
~JAS INCONSUL LTDA - Advogado : Dr. EDSON 
FRANÇA- Apelado: EXPRAM -.EXPRESSO ~CO LTDA 
- Advogado: Dr. NILDO JOSUE PONTES LEITE - Rel~ 
tor: Des. LUIZ CARLOS - Revisor: Des. lEAL DE MIRA. 

1118111!A : "PIKJC'ISSO CIVIL - FAJâiA - DEI'ÓSI 
tO KLISIVO- Efetuado, tempestivamente, o depÓsi 
to elisivo, não pode mais ser decretada a falên 
cia. Com base no § 2' do art. 11 da Lei de falên 
cia, extingue-se o pedido . Os honorários devidos 
são aqueles fixados quando do ajuizamento da aQ;o. 
Recurso conhecido e provido p~rcialmente, apenas 
para modificar a verba honoraria . " 

ACÓRDÃO : "Vistos e relatados os presentes au 
tos, acordam os Desembargadores, em câmara Úni= 
ca , à unanimidade , 'em CONHECER e no mérito PRO 
VER P~RCIALMENTE, apenas para modificar a verba 
honoraria, nos termos do voto do Relator." (Reg. 
AC N' 000188). 

•• 058 - Apelante: MANOEL LEONÍCIO DOS SANTOS -
Advogado : Dr. LEONARDO DA SILVEIRA EVANGELISTA -
Apelado: M!NERAÇÃO NOVO ASTRO.S/A - Advogado:Dr. 
PAULO MAURICIO DOS SANTOS MACEDO - Relator: Des. 
CONVOCADO CARMO ANTONIO - Revisor: Des. MELLO 
CASTRO. 

l!lll!ll'fA : "PIKX:ESSUAL CIVIL - RE~ DE 
POSSE - 8ULIDADE DA SilifUÇA - AUSÊ8CIA DE PRO 
YA FÁTIÇA. I - Se todas as guestÕes co locadas em 
discussao referirem-se ao merito, a ordem de s ua 
apreciaç~o jamais pode n~lificar a sentença. I~-

1 A proteçao possesl}oria so deve ser de ferida apos 
a prova incontestavel da posse efetiva. III - ::en 
tença mantida. Apelo improvido." -

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes au 
tos, acordam os Senhores Desembargadores, em câ 
mara Úni ca, em conhecer do recurso, à unanimida= 
de. Rejeitaram a preliminar de nulidade da scn 
tença, nos termos dos votos profer idos , em decT 
são unãnime. Quanto ao mérito, negaram provimen= 
to ao apelo, nos termos dos votos proferidos. De 
c i são unânime." (Heg. AC NV 000208). -

lt 073 -Apelante: FINANCIAL. COMPANHIA O~: SEGU 
~~Advogado : Dr. EDUARDO FRElRE CONTRERAS - Ã 
pe l ado : C. S. ELETRICIDADE LTDA. - Advogada : Drt ~ 
MARLY CALIXTO EVELIM COELHO - Relator : Des.MHLO 
CASTRO - Revisor : Des. GILBERTO PINHEIRO . 

Dl!ln'A : "PROCI!SSUAL CIVIL - IIESI'(EA81LIDADE 
CIVIL. - COftRA'I'O DE S1!CUB0 - ALTERAÇÃO DO PRAZO 
AfRAYES DE I!IIDOSSO - AIIUSSIBILI.DADE. QCORRKIA 
DE S181STRO DUIIAIIfE A SUA YlcKIA - OBRIGA'rOIUE 
DADE DO llESSARCIIIDI'O DOS DAimS . 1 - O contra tõ 
de segu~o se comprova através de apÓlice. As~ 
alteraçoes, corysensualmente aj ustadas, p9dem ser 
provadas atraves do endosso, documento habil c le 
gal para, na vigênci a de uma apÓlice, modificar 
qualquer situaçao estabelecida pel as partes; 2 -
Ocorrendo sinistro na vigência do contrato de se 
guro Ç obrigação da seguradora reparar todos os 
p~ejuizos e riscos assumidos. Contrario eensu, 
não vigente a aEÓliçe quando do acidente-(C.c.~. 
art. 1.432}- nao ha que se falar em indenizaçao 
ante a ausencia de cobertura contratual da apoli 
ce; 3- Apelo provido." -

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos cs 
tes autos-em que são partes as acima indicadas~ 
ACORDAR os Desembargadores do Tribunal de Justi ­
ça do Estado do Amapá, em câmara Única, ea co~ 
cer elo rectU'IIO, à ....uaidade . 8o .ért to, ee. 
d1 verzêncta, dera. pi"CWJ..ento ao rectU'IIO para 
julgar •rocedente a ação, e, - c:cJIIIIeQiáêncta, 
condenar a Autora Apelada ao ~to das cus 
tas proceeaaaia e na vei1Nt ._.,rárta de dez(l(JJij 
por cento IIObre o yalor atribuÍdo à causa . " 
(Heg. AC Nt 000215). 

•• OT1 - Apelantes: BDEDI'I'O MARQUES DOS ANJOS 
e ROSÃLINA SANTOS DE LIMA - Advogado: Dr.CAmL5 
EDUARDO MELLO SI LVA - Apelado: JOÃO DE DEUS ME 
DEIROS DOS SANTOS - Advogado : Dr. JOSÉ RONALDÕ 
SERHA ALVES - Re lator: Des . MELLO CASTRO - Revi 
sor: Des. GILBERTO PINHEIRO -

IIBI!A: "a.or.:•ssw. CIYIL - lfi!P-UI' PM­
.. CHIL= - YITDIADO 11J .ICDal'l .. !tMBI 
!O - IIIJIIIUAÇÃO P08 A!O ILICI10 - DQ«+sjw;[Ã 
DI CULPA DO IGfOUftA - nano IDIUDO A ~ 
DIII:I.A I DIICUIDO DA YÍTDIA - M;ÃO IWWI~JI'M--
1 - Em tema de responsabilidade civil a condi 
ção mÍnima de culpabilidade é a previl}ibilidade 
ou evitabilidade do resultado antijuridico . ~o 
evento desse resultado exorbita da previsão e 
d!ligência do "Bmm 18!DIUS", _ineJ5iste a obrig_!! 
çao de r eparar o dano; 2 - Nao ha que se falar 
em concorrência de culpa mas , sim, em imprudên­
c ia da vi tima que, saindo inopinadamente pela 
frente de um coletivo estacionado, procurou a 
travessar a pista, não dando assim a menor con 
dição, seja de visibilidade , se ja de manobra,pa 
ra que o acusado pudesse evitar o atropelamento 
fatal (RT 432/395) . 3 - Ape l o improvido." 

JOÓ!DiO: "Vistos, discutidos e r elatados es 
tes autos, ACOIDI8 os Desembargadores do TribÜ 
nal de Justiça do Estado do Amapá, em ~ Úni 
c a, • ....,t.tdade, -A CCIIIbecer do rec:urao .,.... : 
ao •rtto,- dlweraeucia, aeaar-p~m 
apelo ..,. te...,. elo wato elo Dea. llelator . " (Reg. 
AC Nt 000218}. 

•• 079 - Ape lante : ESTADO DO AMAPÁ - Advogado: 
~IL-LARD BENTES DA SILVA - Apelados: ~ 
DO DA SILVA SANTOS e SEBASTIÃO EDNELSON GARCIÃ 
DOS SANTOS - Advogado: Dr. JOSÉ GUI LHERME ~ SIL 
VA BASTOS - Relator : Des. MELLO CASTRO - Revi 
sor: Des. GILBERTO PINHEIRO . -

.-.r&: 

na 
sivos, certos e determinados, e ao 
proferir sentença illquida - ( CPC, art . 459} - , 
sob pena de nulidade absoluta (te.e adotada DD 
IY Dlcclatro • Tl'i......_ • Alçada, .. c.ttaa, 
.. te.bro * l~j 2 - Na f ASP. copnoscitiva do 

Pág.S 

.. 
processo impÕe-se a apur~çao do .a debeatur, ~ 
metendo- se a fa!!e executoria, quando ror o caso, 
apenas a apuraçao do qu81tu. debeatur; 3 - Em se 
tratando de pedidos sucessivos, o Juiz somente 
pode conhecer do posterior, se não acolher o an 
terior. A insuficiência de prova leva a improce 
dência da ação; 4 - Prelim!nar de nulidade ~bs~ 
luta, por se tratar de materia de ordem publi 
ca, acolhida u otttclo." -

ACÓIIDiO: "Vistos, relatados e discutidos es 
tes autos, em que são partes as acima indicams: 
ACORDAR os Eminentes Desembargad9res doA Tribu; 
nal de Justiça do Estado do Amapa, em Camara U 
nica, ee. d1weraoênc1a, - CCIIIbecer elo rec:ureoe: 
- prel1alnar e• offlclo, declarara. a malldade 
da aentença noil te...,. elo wato elo emnente De 
llellbarpdor llelator. Decisão ...aro-." (Reg . AC 
NR 000216) . 

AGRAVO DE IJt)fiiM&iO 

~ 010- Agravante: SIDEPEL - SILVA DERIVADOS DE 
PETRôiEO E COMÉRCIO LTDA- Advogada: Dr•. SULA­
MIR PEREIRA MONASSA DE ALMEIDA - Agravaao:PETRO 
BRÁS DISTRIBUIDORA S/A - Advogado: Dr. FERNANDÕ 
FACURY SCAFF - Relator: Des . MELLO CASTRO . 

Elll'llfA: "PIKJCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE -!Dal 
ÇÃO DE POSSE . P80YA. DO ''JUS I"'SSSp>SIOUS '' • ~ 
PEISABILIDADE. I - E requisito basico, na açao 
de reintegração de posse , que o autor prove o 
requisito de ser possuidor, pois sendo apenas 
titular do domÍnio da propriedade questioryada,o 
meio proc~ssual r~clamavel jugicialme~te e pela 
v!a de açao petitoria, ao i nves da açao posse~ 
soria. II - Agravo provido. Liminar revogada." 

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos es 
tes autos~em que são partes as acima indi~~ 
ACORDAR os Eminentes Desembargadores do Tribu 
nal de Justiça do Estado 9o Amapá, e m Câmara Q 
nica 1 eo~lhecer do .&«rawo a ·-••Idade. ~to 
ao •rito, dera.-lbe pron.ento para re...,..r a 
llainar e detenainar que o •· Juta p..-lp DD 
Julga.ento ca.o lhe ~r COift'elliente . Yenc! 
do o Deaeabarpdor llarlo ~, - parte, P! 
ra, dando proYl.ento ao AsJ'aWO , indeferir a 111!: 
ttção Inicial pela sua •roprl~, - ter 
- do yoto que proferiu. Declaao parcial ." 
(ReR. AG ! NR 000193). 

1993. 

Chefe de Secretaria da Câmara Única 

Ordem dos Advogados 

f~!!~!:. 
De conformioade can o disposto no art 

58 da Lei nv 4,215, de 27 .04.63 , tomo ~blico que requerau' 
inscri ção 9Jp1Bnentar no QU8dro de AdvogBdos do 8!'11sil, sec­
ção do ,ArnapiÍ, a Aállogada ELOIZA IIAAQUES BAAl)()U:JAEJJ. 

Secn~taria dll Dn:l.,. dos ~ogados do 

B!'11sil,Secçào do ,Amapá, B!l lO~d: /'t'~?},To _de 1993. 

DAISY 11~ C.AWOS o6 NAOCIIoiENTO 
la. Secretária dll OMJ/ Pf'. 

lulneditoriaisJ 
Si.A4.1odo doe Trab&lhMoree n.u 
IU. El:~. (oe Ee\atoe 4o !P/PJ.. 
coe - 05.966.320/0001-14. 

EiliTA.L lll camx:•çlo 
O Preaiün~ do SiD41oa~o doe Trab&lbMarooe .aae IMalaViaa ' 
IIU.Uftll doe Ee~oe do Aa&pa e Pari - STUü'Àt AO laO elo 
euae atritw.çõ .. l&B&i., e oana14aranto o 41epee~o Da I nn.­
rl.a D' 0011 elo 04 u janoiro elo 1993, ba1xada ~o Ju.la PN­
ú4ell~ do Trtbm&l a.gicm&l do trab&lho1 8• llqião, • Plbl! 
lada DO DiÁrio otioi&l do Ee~a4o do .llllapÁ, edição elo 41a 11 

d.e janeiro do 1993 . 
Jll!SOLVBI 
CCIIITooar .u-bleia Oeral lil:I:U.ordi.IIÁria oca ~o4oe oe ueoo!,. 
&4011 4o SiDdioa~o, a realisar-.. D .. ~ oapi ~. DO ealão do 
.Aa.ui.UÓrio da Dttil.ade • eua SoU Soaial, ai'o à .lY. r.. JIÍ­
Uo Jlaria Lcabaori D' 2832, Bairro San~ Rita, ao dia 26 .. 
tii'NftiJ'o .. 1993, u 09•30 ha • Jlll"iMU. obMa4a oca o qll_! 
N1 l.,al .. preiii!AÇU e u 10100 h.e • llllfl\IDU e Úl UM oh!. 
aada oca qualquer núaero doe oCIIITOO&doe preMAwe par~~ U&~ 
r. • cloUllerr.r.. eobre a eoguill'- Órd• 4o dia1 
a) lAiturtl 4o Edi~ elo C<111Tooaçào1 
b) Klei~o pcxr teoNúnio eoore,o, para eeoolha u Lb~ Tr{ 
plioe pan pre.nobia1111~o doe oargoe elo Ju.l• Cl.&aeie~ ... • 
J\IAV.. u C01101Uação • Julgu.n~o 4u oi..._• u ~~aoapá, ~ 
na~ . 4o Jari • Calo;_, neeto Ji:ll~o. 
~- a!au que oca bue Do que diepÕe o .l~o aP nt 246 • 
.. l3 U 110~-bro .. 19901 'l'S'l', podarw.Õ GGMIIZTV a Lia~ t 

'l'rÍplioe u JW.a Clullioto e ~pleato, 011 intoçaat.• u oa-­
~a, q~ae oGDtoa o• llaia 4e 02 (doia) MOO u tatlll"'Íoio' 
aa at1Y1dade pretiollioaal1 ou. eoanâaioa, o q~ae .. ja a1n410!, 
Ull&(oe. 
oa i.n~sraa'-- dali LhV.. 'l'rÍplioeo, UYwão apre111111tor Da 

MOret&ria 4o S1A41oa~• a~ o dia 05 .. M1'90 .. 1993 oe -
&u.ln~e ,_~0111 

1- CÓp1a u CaMe1ra .. I4eaU4aU (aaatotltoioM&)I 
2- CÕpia 4& c.ruâo u CUUe~~,o, ou. liaNdNA~o (aaaW!lti.-­
uh 
3- CÓpia 4o CorUtioMII elo S.lllll'rioto. ou. Ieonção • • Se.m9o' 
11Ut&r (1U'-nti.oa4.oh 
+- CÓpia •• 'l'Í tule .. llei ~or, o• ocapron.nto u q!Jol "'*'' 
aa ú.lti.u alei~o (au'-n\ioa4.oh 
5- A~•Wo u ~'-Ua~o ou. lleol&ração de Jêa CcmA&t&,J'it 
.... plll'-. aaateri..,..•l 
6-~· 4a Dl\idade B1.n41oal a'-•to.d• que é ailltioali 
ll&(o • qu. é i.n~to u Co'-coria, plll' Mie u 4elo &aNf 
7-oarioulua, _.. oae~ .. Woe pea&Nolo a 0111 tuzoaia, ...... 
ll1a o•• • tlll:uo{o1e .. oarpo o tlwçÕea. 

laoapá-AP, 
12 .. tn~~reiro .. 1993 

WOUIO DI IWJ.E JUE'AllO 

- I'IEllD'1'I -
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Macapá, 1 &-02-93 

UlhH Bom Jmon 
W/PN4t /CINMtt 
M-8UIM4Z-14 

ESCRITDRID "DURA BARROSO 
CONSULTORIA ~URIDICD-CDNTABIL DAS EMPRESAS 

CONTRATOS/PARECERES/TRIBUTOS 

.. ,.u ;, llln IIth hu 
wnH.m 
CfF·2lU4l.72Z.:S4 

Instru~ento particular 
ç~o de sociedade civil, e 
naç~o social de <CS HOTÉIS 
AMAZONIA, S/C . , LTDA . > : . 

de constitui­
sob a denomi­

E TURISMO DA 

CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA e CIPRIANO SABINO DE 
OLIVEIRA J~NIOR, ambos brasileiros, casados, comerciantes, 
portadores da Cl-135.175/SEGUP-PA e 1.238.470/SEGUP-PA e dos 
CPFs-000 . 850.572-15 e 166.171.342-49, respectivamente, residentes 
e domiciliados na cidade de . Belém (Pal, ora em trânsito por esta 
Capital, por força do presente instrumento particular e na melhor 
fo r ma de direito, R E S O L V E H de comum acordo, nos 
t e rmos e de acordo com o Código Civil brasileiro, constituir e 
organizar, como de fato e para todos os fins de direito 
constituida e organizada fica, uma sociedade civil~ de natureza 
econômica e fins lucrativos, de caráter universal, assumindo a 
forma de sociedade por cotas e de responsabilidade limitada, 
como permite o art . 1.364, do prefalado código civil, e cuja 
sociedade passa a girar sob a denominaç~o social de "CS HOTÉIS E 
TURISMO DA AMAZONIA , 5 / C., LTDA. >, por qual passa a distinguir-se 
em todos os seus negócios, assumindo direitos e contraindo 
obrigaçbe s debai xo dessa mesma denominaç~o, pela qual, 
conseqüentemente , passa a distinguir-se como ente de direito. 
cuj a pe rsona lida de juridica adquirirá com o ~rquivamento dest~ 
documen to no registro público peculiar, e regulando- se, 
especif icamente pelas cláusulas e condi~ees seguintes : 

PRXMEIRA: - A sociedade adota a denominaç~o social de <CS HOTÉIS 
E TURISMO DA AMAZONIA, 5/C., LTDA.>, por que passa a distinguir­
s e como ente jurídico em todos os atos e negócios que prati car, 
sendo indeterminado o seu tempo de . duraç~o. 

SEGUNDA:- A sede da sociedade é nesta cidade de Ma capà, Capital 
do Estado Amapá, República Federativa do Bras il , funci onando 
provisoriamente à Mendonça Furtado, No. 2141 e a comarca desta 
capital lhe servirá de fOro, para resolver e dirimi r quaisque~ 

dúvidas ou litigios que se fundem neste contrato. 

TERCEIRA: - A sociedade está sendo constituída em c a ráter 
prov isório e temporário, para funcionar como uma entidade 
tipicam~nte "piloto", com a finalidade 'inicial de poder, em nome 
próprio e jà como ente de direito, apresentar aos Org~os 
Públicos com~etentes, notadamente o Instituto Brasileiro de 

Tu~ismo EMBRATUR e a Superintendência do Desenvol v imento da 
Amazônia (SUDAMl, um projeto destinado à imp)antaç~o de um 
empr e end i mento hoteleiro de turismo, postulando e requerendo . 
pera nte a queles Org~os Públicos, a aprovaç~c do aludido projeto, 
o bservadas todas as exigências das respectivõ~ legislaçOes 
apl i càvei~ e cumprindo com exatid~o o citado projeto, que, se e 
quando aprovado, determinará definitivamente a transformaç~o 
des ta· sociedade "piloto" em sociedade anOnima, com base no 
pr ojeto de estatutos que na ocasi~o será apresentado aos Org~os 
antes mencionados, como um dos componentes do respectivo 
processado. 

Paràgra afo ºnico: - A sociedade se dedicará 
serviços de. flotelaria em geral e outros concernentes com 
especia lidade, n~o proibidos por lei e assim que decidirem 
s i os sócios. 

aos 
a s ua 
entre 

~:- O capital social, todo subscrito pelos cotistas neste 
me smo. ato e ocasi~o, é de Cr$ 100.000.000,00 (cem m~lhOes de 
Cruz e ! ros), dividido em 100 . 000 . 000 (cem miihees) de cotas tod 
do va ~~r nominal unitário de Cr$ 1,00 (um Cruzeiro) e' ass:: 
subs cr~ tas e d i stribuidas pelos cotistas, que as integ r alizam do 
modo como declara o parágrafo único abai~o: 

o ~otista CI PRIANO SABINO DE OLIVEIRA subscreve. e passa a ser 
possu1dor de 80 . 000.000 (oitenta milhOes) de cotas, no valor 
nom1nal tota l de Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhees ~~ Cruzeiros) 
e cu ja integral izaç~o ocorrerá do modo determinado no ~ 
ún i co abai xo; par~grafo 

- o cotista. CIPRIANO SABINO DE OLIVEIRA JI:JNIOR subscreve e passa 
a ser possu1dor de 20.000.000 · (vinte milhees) de cotas, no valor 
nom1na~ t o t al de Cr$ 20 . 000 . 000,00 (vinte milhees de ~ruzeiros), 
cuja ~ntegral~zaç~o ocorrerá do modo determinado no paráoraf~ 
ún i co aba~ xo. -

~rágrafo Onico:- . As cotas representativas do 
soci 3l , e m s ua t ota lidade, ser~o integralizada s pelos 

. ~ubscri ~ores, d~ a co rdo com a segui nte forma: 

capital 
cotistas 

. . a ) - Ult.a parcela inicial equivalente a 30% (trinta p·or 
r.en ~o J do montan t~ s ubs crito , em moeda corrente e legal do pais . 
nes t e me smo ato e c. cas~~o e cujas quantias est~o sendo entregue~ 
pelo~ . subscri t ores ao caixa da sociedade, nesta mesma 
opm·t:wru.da de e de .:uj o vai o r a sociedade dá aos reftú·idos 
coti!lt<IS s ubsc r·.i t eres a competente qui taç~o por meio deste 
própr i o lnstrUiD~l'lto ; 

b) - o5 r estantes 70'% (setenta por cento) em parcelas 
ma s den tro do prazo má ximo de 90 (noventa) dias contados desta 
da t a , 2 cujas integral~=açOes ooder~o ser feitas em dinheiro e / ou 
em b~ns move is ou imóvei s, de comum acordo com os cotistas . 

~~- A ~drninistraç~o da sociedade e a sua representaç~o ativa 
e passi vamen t e e em juiz o ou f ora dele, cabe a ambos os cotistas, 
que exP.rcer~Q em conjunto ou separadamente a gerência da 
socied ad~, pr 4ticando todos os atos necessários ao 
desenvolvime n to dos negócios sociais, para o que lhe fica 
r eservado e assegurado o direito de usar a denominaç~o social, 
m~$ o f~z endo sempre seguida da assinatura individual daquele que 
a rmtiv~r. ~mt.:w~q:tndc . 
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o uso da denominaç~o social em negócios estranhos aos fins e 
interesses da sociedade, n~o sendo permitido, em hipótese alguma, 
o uso da denominaç~o social para dar garantias de mero +avor, 
tais como fianças, endossos , avais ou outras quaisquer 
modalidades de garantias de mero favor , sob pena da nulidade 
ábsoluta desses atos e independentemente da responsabilidade do 
cotista que infringir a disposiç~o restritiva desta cláusula, 
cujo prejuízo que possa advir para a sociedade será 
automaticamente escriturado a débito da conta do cotista 
infrator, que fi~ará responsável perante a sociedade pela 
imediata reposiç~o e indenizaç~o do dano causado ao patrimOnio 
social. 

SEXTA:- O e ):ercicio social corre de lo . de janeiro a 31 de 
dezembro, coincidindo, portanto, com o ano civil. No fim de cada 
e xercício social será leva ntado um balanço gera·l em todos os bens 
e valores ativos e passivos componentes do patrimOnio da 
sociedade para o levantamento de um balanço geral, através do 
qual serà apurado o resultado final do e xercicio. 

Paraa, 4nico:- Dos resultados apurados nos balanços de 
e ):ercic.i:,o ou em quaisquer outros, inclusive intermediários, por 
decis~o·majoritària poder~o ser retidos total ou parcialmente os 
lucros verificados, em contas de reservas ou como simples lucros 
acumuladê.)s, e o restante será distribuido aos cotistas na 
proporç~o dos montantes que cada cotista possuir na composiç~o do 
capital social subscrito e integralizado. 

~:- O falecimento, a falência, a interdiç~o ou a ausên~ia 

de qualquer dos cotistas n~o implica na dissoluç~o da sociedade, 
se à data do everto reunir em seu quadro societário mais de dois 

membros ou, caso ass~m n~o se ja , t emporariamen te . poderá 
prosseguir com o seu estabelecimento empresarial e a ex p l oraç~o 

dos seus negocies até a admiss~o de um novo cotista para r e compor 
a sociedade. 

Parag. único: - Os haveres pertence ntes ao cotista 
falecido, falido, interdito ou ausente ser•o apurados mediante 
balanço e xtraordinário levantado à data da ocorrência e a dev ida 
indenizaç•o ou reembolso aos interessados e favorec idos , do 
monta nte assim apurado, será pago a quem de direito contra a 
entrega de documento legal hábil e em 4 (quatro) parcelas iguais 
e bimestrais, sem juros nem correç~o monetária, a primeira no 
prazo de 10 (dez) dias contados da 'data em que for entregue pelos 
f avorecidos à sociedade, o documento antes referido. 

OITAVA: - No caso de retirada ou afastamento de qualquer dos 
cotistas os seus haveres na sociedade ser~o apurados e pagos de 
confor mid ade com o dispos to na cláusula anterior e seu parágrafo. 

~:- O cotista que des ejar retirar-se da sociedade é obrigado 
a comunicar aos demais a · sua in tenç~o de alienar as suas cotas a 
terceiro·s, assegurando aos outros cotistas o direi to de 
pref erência à ~quisiç~o das cotas em igualdade de condiç~es e 
preço . Essa comunicaç•o deverá ser feita através de qualquer 
dos cartórios do Registro Especial de Titulas e Documentos desta 
comarca, conferindo aos destinatários o prazo de 15 (quinze) dias 
para a resposta, sendo que o silêncio do destinatário, esgotado o 
prazo indicado, será considerado como inequívoca prova de 
manifestaç•o tácita de que n~o deseja fazer uso do seu direi t o de 
preferência e, con s eqüentemente, o ofertante estará inteirame nte 
livre para dispor das suas cotas do modo que melhor lhe aprouver . 

D~CIMA : - A responsabil i dade dos cotistas fica limitada ao 
montante do capital social, de conformidade com o disposto no 
art. 2o. do Decreto No. 3.708/ 19. 

Q~CIMA PRIMEIRA : - Cada cota representa tiva do capital social dá 
ao seu titular o direito, sem qualquer limitaç~o, a um voto nas 
deliberaçees do interesse social, sejam elas de que naturez a 
forem e~ mesmo que relacion~das direta ou indiretamente com o 
funcionamento da s ociedade; e quaisquer divergências que possam 
surgir entre os cotistas, sejam elas de qualquer nature za, a 
soluç•o sempre e em todos os casos será dada pelos votos da 
maioria, considerado.s n~o em relaç~o aos cotistas, mas sim em 
relaç•o ao montante das cotas integralizadas que cada cotista 
possuir. Por esse mesmo critério ser~o igualmente resol v idos 

quaisquer casos e s peciais , inclus ive a transformac•o da sociedade 
em outro qualquer tipo societário,· sua cis~o tot~l ou parcial, 
sua fus•o ou incorporaç~o, requerimento de . concordata ou 
autofalência e até mesmo ex clus~o de cotistas ~u admiss~o de 
novos, prevalecendo sempre e em todos os casos. a decis~o por 
maioria dos votos decorrentes das cotas intégrali~adas . 

E por assim estarem ·todos justos e contratados, 
assinam o presente instrumento particular na presença das duas 
testemunhas abaixo e em 4 (quatro) vias, destinando-se a primeira 
via para arqllivamento no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
desta com~ca, outra para compor o arquivo dos atos cons titutivos 
da socied e e as demais uma via para cada um dos cotistas. 

C'o_. . 
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